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"E preciso dar chance aos presos" 
TONY WINSTON 

Quais os projetos que pretende 
tocar em sua administração, à 
frente do Tribunal de Justiça do 
DF, onde o senhor acaba se ser 
empossado? 

Pretendo continuar as ativi-
dades agendadas por meu ante-
cessor, o desembargador Nata-
nael Caetano. É nossa intenção 
terminar o prédio do Intercom, 
onde vamos instalar a Vara de 
Execuções Criminais. Recebe-
mos em doação do GDF um ter-
reno, bem. localizado, perto da 
Terracap, onde queremos colo-
car todos os juizados especiais 
cíveis. Pretendemos também 
construir o Fórum de São Se-
bastião e concluir o de Santa 
Maria. 

E o projeto de reestruturação 
da Justiça local, como está? 

Enviamos um projeto de lei, 
em tramitação no Congresso 
Nacional, planejando a Justiça 
do DF para os próximos dez 
anos, de forma a evitar impacto 
financeiro ao Tesouro Nacional. 
Este projeto visa criar mais va-
ras comuns, de competência pa-
ra todo o DF. Criar uma vara 
especializada em meio ambien-
te - de proteção ao patrimônio 
histórico de Brasília - e varas 
especializadas em executivos 
fiscais. Queremos dotar, ao lon-
go destes dez 
anos, a Justiça da 	 
capital da Repú-
blica de todos os 
meios materiais e 
humanos para 
termos urna Jus-
tiça de primeirís-
sima qualidade, 
que poderá servir 
de modelo para 
todo o Brasil. 

TJ tem recebi-
do apoio para a 
votação do proje-
to? 

A bancada do DF tem nos 
apoiado, por compreender que 
o assunto interessa à população 
do DE Estive com o relator, 
Fleury Filho, de São Paulo. Ele 
foi muito receptivo, gostou do 
projeto. E prometeu fazer tudo 
para que ele ande o mais rápido 
possível em sua tramitação le-
gislativa. A idéia desse plano 
decenal é no sentido de aproxi-
marmos a Justiça do cidadão, 
da população. Pretendemos ins-
talar um :fórum em cada região 
administrativa. 

O que vem a ser o Intercom, que 
o senhor se referiu? 

Recebemos esse prédio como 
doação. Fica no Setor de Rádio 
e TV. Estamos fazendo uma sé-
rie de adaptações nele para ins-
talarmos a Vara de Execuções 
Criminais e todos os juizados 
especiais criminais. 

O que será feito neste local? 
Na Vara de Execuções Cri- 

minais instalada no Intercom 
teremos a oportunidade de dar 
um atendimento melhor a toda 
a população carcerária do DE 
Dar assistência aos presos e di-
recto/lar a eles os cuidados ne-
cessários para que, ao saírem 
do§ estabelecimentos prisio-
naS, fiquem melhores do que 
entraram. Do jeito que estão as 
prisões brasileiras o preso sai 
muito pior do que entrou. 

Visa cumprir o que determina a 
Lei de Execuções Penais, que 
prevê a ressocialização do sen-
tenciado? 

Exatamente. Nossa Lei de 
Execuções Penais é muito idea-
lista, - ticiultõ a'iránç'aelii. Infeliz-
mente no Brasil, por carência 
de recursos humanos e mate-
riais, a lei não está sendo bem 
aplicada. E nós aqui no DF pre-
tendemos cumpri-la. Tenho cer-
teza que, ao fazê-lo, o benefi-
ciado maior será o povo do DE 
Isso porque os internos, ao saí-
rem das prisões, sairão melho-
res. É preciso dar chances aos 
presos, para que eles freqüen-
tem cursos de alfabetização e 
profissionalização. Dar assis-
tência religiosa e trabalho nos 
presídios para ocupar o tempo 
ocioso deles. 

O prédio abrigará 
outras seções do 
Judiciário? 

No local será 
instalada a Cen-
tral de Penas Al-
ternativas (Cepe-
ma), que é um 
instrumento for-
midável do direi-
to penal moderno 
e se direciona no 
sentido de não 
encarcerar ou 
prender aquele 
cidadão que co-

meteu uma infração penal de 
pequeno potencial ofensivo. Es-
se infrator receberá uma pena 
alternativa. Por exemplo, pres-
tar auxílio à comunidade, dar 
ajuda a um asilo de idosos, uma 
creche, hospitais e, eventual-
mente, dar cesta básica a quem 
precisa. 

Quais os resultados aferidos 
com a aplicação das penas al-
ternativas? 

As estatísticas demonstram 
que a reincidência daqueles que 
recebem penas alternativas é 
muito baixa. Ou seja, cerca de 
80% não voltam a delinqüir. 
Com  quem é preso, nas peniten-
ciárias, que são verdadeiros 
campos de concentração, ocorre 
o contrário. A reincidência atin-
ge entre 50% e 60%. O Estado 
gasta uma fortuna com cada 
p,Mo recolhido nas prisões e a 
sonledade recebe este preso, que 
volt delinqüir. Isso é trágico. 

Na criação da Vara de Meio 

Ambiente está embutida a de 
Assuntos Fundiários, que vai 
cuidar da questão da ocupação 
do solo, o grande problema vi-
vido pelo DF atualmente? 

Ela terá competência para 
examinar essa questão. 

O senhor acredita que ela vai 
resolver o problema fundiário? 

Acho que vai haver avanços 
extraordinários. O Ministério 
Público do DF já tem, há seis 
anos, uma promotoria especia-
lizada na proteção ao meio am-
biente, ao patrimônio histórico 
e artístico. Nós estamos até 
atrasados, porque precisamos 
de uma vara especializada. 
Existe uma legislação extrava-
gante e o juiz precisa se espe-
cializar nessa área. A questão 
se espalha pelas varas de fazen-
da pública e não há uma unida-
de de pensamento sobre o as-
sunto, o que dificulta o Judiciá-
rio ter uma política jurídica di-
recionada a isso. 

O senhor tem alguma previsão 
de quando o projeto será vota-
do? 

Nossa expectativa é que, 
contando com a boa vontade 
dos parlamentares e o apoio da 
bancada do DF na Câmara e no 
Senado, o projeto seja aprovado 
até o fim do ano. 

Como o senhor vê a reforma do 
Judiciário? 

Essa reforma não é a que 
atenderia aos anseios justos da 
população brasileira. O que o 
povo brasileiro quer? É ter uma 
Justiça ágil, rápida, competente 
e confiável. Para isso é preciso 
que os processos tenham julga-
mento rápido. Precisamos de 
um maior número de juízes. Te-
mos cerca de 15 mil no Brasil, 
em todas as áreas da Justiça. É 
muito pouco para uma popula-
ção que beira os 170 milhões de 
habitantes. Os juízes estão so-
brecarregados de processos e os 
julgamentos são lentos. Há uma 
quantidade enorme de recursos,  

que precisam ser "enxugados", 
diminuídos. 

Como seria feito? 
Nas leis processuais civis e 

penais. Para diminuir o número 
de recursos, sem inviabilizar o 
direito de defesa e a garantia do 
contraditório. Isso não é trata-
do na reforma do Judiciário. Se 
fizermos uma pesquisa entre os 
juízes, vamos verificar que a 
maioria esmagadora vai dizer 
que é preciso de mais juízes, 
mais varas, mais funcionários, 
mais fóruns e menos recursos 
para agilizar os processos. 

No projeto de lei da reforma há 
alguma previsão neste sentido? 

Sim. A Associação dos Ma-
gistrados Brasileiros (AMB), 
preocupada com a moderniza-
ção e agilização da Justiça, reu-
niu-se, constituiu 
uma comissão de 
magistrados ou-
vindo o MP e a 
OAB, e ofereceu 
uma série de su-
gestões interes-
santes, que foram 
encaminhadas ao 
Congresso Na-
cional. Isso foi 
levado aos parla-
mentares que 
cuidam da refor-
ma do Judiciá-
rio. 

O senhor sabe se isso foi incluí-
do no projeto? 

O processo legislativo ainda 
está em andamento. Minha es-
perança é que algumas dessas 
sugestões sejam adotadas. Na 
verdade, você reforma o Judi-
ciário no sentido das necessida-
des de nossa população, facili-
tando ao povo uma Justiça rá-
pida e confiável. Enxugando 
bastante os recursos. A exemplo 
do que ocorre no processo elei-
toral, que é ultra-rápido e julga 
com segurança. 

0 senhor presidiu o TRE no pe- 

ríodo eleitoral de 98, como 
transcorreu? 

Fiz as eleições de 98, tive-
mos uma grande polarização 
entre o PT e o PMDB; havia 
muita paixão política em jogo, 
com centenas de recursos, e tu-
do foi julgado com a maior ra-
pidez. Proclamado o resultado 
das eleições, não houve queixa 
nem impugnação do resultado. 
Me lembro que o atual senador 
Cristovam, que concorria à ree-
leição, proclamado o resultado, 
os repórteres perguntaram qual 
a explicação que ele dava para 
a vitória de Roriz e a derrota 
dele. Cristovam disse "meu ad-
versário teve mais votos que 
eu". Não se queixou da Justiça 
Eleitoral, não reclamou da mo-
rosidade da Justiça, não disse 
que ela tinha sido errada. Disse 
aquilo que realmente aconte- 

ceu. 

Ou seja, Cristo-
vam aceitou a 
derrota numa 
boa? 

Aceitou. Ele é 
um homem sério. 
Tivemos nossas 
divergências ins-
titucionais com o 
atual senador 
Cristovam. Nunca 
tivemos problema 
de natureza pes-
soal. Eu sempre o 

respeitei. Ele sempre me respei-
tou. Envolvido no clima políti-
co, às vezes ele ficava estressa-
do. Eu tenho o senador Cristo-
vam como um homem sério, 
bem-intencionado. Creio que 
ele será um bom senador. As di-
vergências foram institucio-
nais. 

No dia da sua posses  o senhor 
deu um conselho ao presidente 
Lula, para que seguisse o exem- 
plo de JK e rompesse com o 
FMI. Por que o senhor fez isso? 

Na década de 50, eu era es- 
tudante de Direito e me tornei 
líder estudantil. Fui presidente 

do Centro Acadêmico Cândido 
Oliveira da Faculdade Nacional 
de Direito. Naquela época, os 
estudantes universitários ti-
nham uma participação muito 
grande na política nacional. 
Havia grande politização. Os lí-
deres estudantis aderiram ao 
projeto de País que o presidente 
Juscelino propôs à Nação. De 
progresso, desenvolvimento, 
emprego, esperança, construção 
de usinas hidrelétricas, estra-
das, industrialização do País, 
apoio à Petrobras, à petroquí-
mica... Eram os planos de me-
tas. Ele dizia que em cinco anos 
ia realizar 50. Ele lançou a pro-
gramação na campanha. Ele era 
um estadista. Disse que ia cum-
prir as promessas de campanha. 
Falei e vou cumprir. 

Qual foi a reação do Fundo Mo-
netário? 

O FMI, naquela época, como 
hoje, disse que não poderia, que 
esse programa iria gastar muito 
dinheiro, gerar inflação. Vetou 
os planos do presidente. Então 
JK, sem bravatas, sem ofender 
ninguém, sem insultar os EUA, 
mas com muita firmeza, muita 
convicção, reuniu seu ministé-
rio e disse: vamos deixar o FMI 
de lado e desenvolver o País. 
Vamos dar empregos, moderni-
zar o País. E foi o que ele fez. 

E agora, o que pode ser feito? 
Por isso, disse aquilo no meu 

discurso de posse, vendo o pre-
sidente Lula angustiado com 
esta situação econômica, com o 
País estagnado, com o PIB re-
gredindo. Estamos com 56 mi-
lhões de brasileiros com renda 
familiar inferior a R$ 79. Isso é 
uma tragédia humana. Um so-
frimento imenso para essa mul-
tidão de brasileiros. Me ocorreu 
lembrar ao Lula que ele poderia 
fazer como JK fez em 56, quan-
do o Brasil ainda era muito 
mais fraco. Hoje o Brasil tem 
condições de chegar ao FMI e 
dizer: não. Não vamos seguir 
pela cartilha de vocês. Vamos 
investir nossos recursos como 
fez JK. 

Outras pessoas têm a mesma 
opinião do senhor? 

Anteontem, a Folha de S. 
Paulo publicou uma reporta-
gem, com Antônio Trevisan, do-
no da maior firma de auditoria 
do Brasil e uma das maiores do 
mundo. Na condição de presi-
dente da Academia Nacional de 
Ciências Contábeis, ele confir-
mou o que eu disse no meu dis-
curso. Que o Brasil devia deixar 
de lado o FMI. Pois, enquanto 
isso não acontecer, o Brasil está 
proibido de crescer. Foi o que 
aconteceu no governo de FHC e, 
agora, no de Lula. Quando li o 
discurso me confortou. 

Há exemplos atuais de que esse 
rompimento é possível e dá cer-
to? 

Nesses últinios dez anos, a 
China e a índia têm se desen-
volvido a taxas extraordinárias 
por não seguirem a cartilha do 
FMI. O PIB dos dois países tem 
crescido muito. A Índia, nos úl-
timos dez anos, tirou da miséria 
100 milhões de indianos. A Chi-
na tirou da pobreza 250 milhões 
de chineses. Isso tem um efeito 
multiplicador para a economia. 
Enquanto a economia chinesa e 
indiana estão se fortalecendo, 
com o crescimento do mercado 
interno, a nossa está minguan-
do. Quem era pobre está viran-
do miserável e a classe média 
está empobrecendo. Fruto desse 
modelo ditado pela cartilha do 
FMI. Se Lula fosse estudar a 
biografia do presidente JK ia 
ver que o rumo é esse. Juscelino 
pôs em prática planos de metas 
utilizando a inteligência brasi-
leira. Eram técnicos, economis-
tas brasileiros. Valorizando a 
mão-de-obra local. 

• JAIRO VIANA 

A Justiça local vai instalar um centro para ministrar 
cursos profissionalizantes a sentenciados, como forma de 
permitir a reabilitação social dos presos. O centro ficará 

junto da Central de Penas Alternativas (Cepema). A revelação 
foi feita pelo novo presidente do Tribunal de Justiça do DF, 
desembargador José Jeronymo Bezerra de Souza, em entrevista 
ao Jornal de Brasília. Romper com o FMI é a receita que 
Jeronymo de Souza dá ao presidente Lula da Silva para o 
melhor desenvolvimento do País e, ainda, para a criação dos 
empregos prometidos em sua vitoriosa campanha à Presidência 
da República. Ele sugeriu a Lula que fizesse como o ex-
presidente Juscelino Kubitschek e promovesse o 
desenvolvimento do Brasil com autonomia. O desembargador 
fala ainda sobre seus planos à frente do TJDF que, entre 
outros, prevê a reestruturação da Justiça local nos próximos 
dez anos, a criação da Vara de Meio Ambiente e de Assuntos 
Fundiários, a reforma do Judiciário e o acolhimento das 
sugestões apresentadas pela Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB) para dar maior agilidade e segurança às 
decisões judiciais. O juiz lembrou o período em que presidiu a 
Justiça Eleitoral e os embates institucionais que travou com o 
hoje senador Cristovam Buarque (PT). Jeronymo ressalta que 
nunca teve problemas pessoais com o ex-governador, a quem o 
respeita e admira. 

Querem os, ao 
longo d esses 
dez ano s, dotar 
a Justiça da 
capital d a 
Repúblic a de 
todos os meios 
para ser vir de 
modelo para 
todo o B rasil. Hoje o Brasil 

tem condições 
de chegar ao 
FMI e dizer não. 
Não vamos 
seguir a cartilha 
de vocês. Vamos 
investir nossos 
recursos como 
fez JK 


